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GESTÃO DO CONTROLE INTERNO MUNICIPAL
1) CONCEITOS E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL


O sistema de controle interno compreende a integração entre os diversos serviços públicos desenvolvidos pelo órgão, unificados sob um único responsável ou, dependendo do porte, por uma equipe técnica formada para tal finalidade.



O controle interno em si, não como sistema, mas como conceito, é exatamente o exercício do princípio da “autotutela” dos atos administrativos, ou seja, onde os gestores tem, em cada um de seus respectivos serviços, o dever observar a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência da Administração Pública, descritos no artigo 37 da Constituição Federal.



Assim, cada servidor em sua área de atuação exerce o controle interno, buscando sempre se autotutelar para evitar a violação aos princípios da Administração Pública.



Já o “sistema” de controle interno compreende todo o mecanismo que  integração das ações dos demais serviços públicos, avaliando o atendimento desses princípios Administrativos.


No âmbito constitucional, tal sistema é previsto nos artigos 74 e 75 da Constituição Federal, elencando inclusive suas finalidades.

“CONSTITUIÇÃO FEDERAL”

“Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:”

“I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União;”

“II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;”

“III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União;”

“IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.”

“§ 1º - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária.”

“§ 2º - Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União.”

“Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no que couber, à organização, composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios.”

“Parágrafo único. As Constituições estaduais disporão sobre os Tribunais de Contas respectivos, que serão integrados por sete Conselheiros.”



Importante novamente ressaltar que a Constituição trata do “sistema” de controle interno, uma vez que a autotutela dos atos administrativos deve ser exercida por todo e qualquer agente público individualmente.



A Lei de Responsabilidade Fiscal também segue o mesmo sentido, reiterando a necessidade do sistema em seu artigo 59, onde também foram insertas outras condições que devem ser observadas:

“LEI COMPLEMENTAR 101/2000”

“Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei Complementar, com ênfase no que se refere a:”

“I - atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias;”

“II - limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar;”

“III - medidas adotadas para o retorno da despesa total com pessoal ao respectivo limite, nos termos dos arts. 22 e 23;”

“IV - providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites;”

“V - destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as desta Lei Complementar;”

“VI - cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando houver.”


Também a Lei Federal nº 4.320/1964, assim como a Constituição Estadual e a Lei Orgânica do Tribunal de Contas de São Paulo disciplinam o sistema.
2) REGULAMENTAÇÃO NORMATIVA



A necessidade de ser regulamentado e efetivamente implementado o sistema de controle interno passou a ter maior relevância no Estado de São Paulo a partir do foco e da importância dada ao assunto pelo Tribunal de Contas. Mesmo com a legislação existente, a relevância do assunto foi abordada no Comunicado SDG nº 32/2012.

“COMUNICADO SDG Nº 32/2012”

“O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO ressalta que, a mando dos artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal, bem assim do artigo 54, parágrafo único, e artigo 59, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal e, também, do artigo 38, parágrafo único, da Lei Orgânica desta Corte, a Prefeitura e a Câmara Municipal devem possuir seus próprios sistemas de controle interno, que atuarão de forma integrada.
Sob aquele fundamento constitucional e legal, é dever dos Municípios, por meio de normas e instruções, instituir, se inexistentes, e regulamentar a operação do controle interno, de molde que o dirigente municipal disponha de informações qualificadas para a tomada de decisões, além de obter mais segurança sobre a legalidade, legitimidade, eficiência e publicidade dos atos financeiros chancelados, sem que hajam razões para alegar desconhecimento.

Apenas servidores do quadro efetivo deverão compor o sistema de controle interno. 
Nesse contexto, tal normatização atentará, dentre outros aspectos, para as funções constitucionais e legais atribuídas ao controle interno:

1- Avaliar o cumprimento das metas físicas e financeiras dos planos orçamentários, bem como a eficiência de seus resultados.

2- Comprovar a legalidade da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.

3- Comprovar a legalidade dos repasses a entidades do terceiro setor, avaliando a eficácia e a eficiência dos resultados alcançados.

4- Exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do Município.

5- Apoiar o Tribunal de Contas no exercício de sua missão institucional. 
6- Em conjunto com autoridades da Administração Financeira do Município, assinar o Relatório de Gestão Fiscal.

7- Atestar a regularidade da tomada de contas dos ordenadores de despesa, recebedores, tesoureiros, pagadores ou assemelhados.

De se registrar, ainda, que a adequada instituição do correspondente órgão de controle interno é medida que será verificada por ocasião da fiscalização levada a efeito pelo Tribunal de Contas, com repercussão no exame das contas anuais.
SDG, em 28 de setembro de 2012. 


Os destaques acima, feitos sob o Comunicado SDG, mostram a necessidade imposta aos Poderes para regulamentação do sistema de Controle Interno.


Tal regulamento tem a finalidade de estabelecer as ferramentas que cada repartição municipal deverá dispor ao responsável do controle interno, para que ele venha a atender aos objetivos de suas atribuições.



Não há, necessariamente, um modelo de norma pré-estabelecida que deva ser adotada, estando cada órgão apto a disciplinar o sistema da forma que lhe for mais adequada. Nas reuniões feitas pelo TCE/SP, legislações municipais foram analisadas e consideradas adequadas.



Algumas observações sobre o comunicado devem ser ressaltadas. O primeiro deles mostra que apenas as Câmaras e Prefeituras estão obrigadas a implementá-lo, pois a Constituição Federal faz tal exigência aos Poderes.



Portanto, a Administração Indireta (autarquias, fundações, etc), submete-se ao sistema do Poder Executivo.



Outra conclusão que se extrai do Comunicado é a finalidade do sistema de Controle Interno. Além de servir como apoio ao Tribunal de Contas, deve principalmente fornecer subsídios para que os dirigentes municipal tomem suas decisões.


Além disso, o responsável deve ser um servidor efetivo de cada Poder, entendido como o funcionário admitido após aprovação em concurso público. Não se pode designar para tal função um servidor comissionado.



As orientações do TCE/SP dão conta de que o sistema seja estruturado e desenvolvido por servidores admitidos especificamente para o exercício da controladoria interna. Porém, sabe-se que os Municípios de pequeno porte e principalmente as Câmaras não dispõe de estrutura suficiente para manter servidores exclusivamente para essa atuação, admitindo-se assim a designação de outros que já integrem o quadro.



Finalmente, ressalte-se a importância do assunto sobre o julgamento das contas anuais que, onde o desatendimento do Comunicado implicará diretamente no resultado das decisões e pareceres do TCE/SP.



Apesar de não existir expressa vedação, o responsável pelo Controle Interno não poderá ser servidor diretamente ligado às ações que serão por ele avaliadas. Os contadores, tesoureiros, responsáveis por compras, licitações, pessoal e demais dirigentes municipais estariam impossibilitados de serem designados, pois mostra-se incompatível o exercício concomitante de uma atividade de execução com outra de fiscalização.



Quanto à regulamentação municipal, o foco principal é determinar como os demais setores administrativos do órgão se reportarão ao sistema de controle interno, estabelecendo prazos e os poderes que a controladoria terá sobre os gestores das demais repartições, frisando que o sistema de controle interno vincula-se à Chefia do Poder (Gabinete do Prefeito ou Mesa Diretora da Câmara).



Se não houver necessidade de impor obrigações a terceiros ou de se estabelecer uma remuneração, a regulamentação poderá ser feita através de Decreto.


Porém, se for preciso criar cargos ou vencimentos e se a atividade do Controle Interno abranger terceiros, é imprescindível que a regulamentação se dê por lei municipal.
3) AVALIAÇÃO DAS METAS E DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA



O primeiro item do Comunicado SDG 32/2012 é a avaliação das metas físicas e financeiras dos planos orçamentários.


No momento em que são formuladas as peças de planejamento (PPA, LDO e LOA), a Administração estabelece as metas e os indicadores que pretende atingir.


Com relação à arrecadação, esse acompanhamento é feito através da comparação entre as receitas e o cronograma mensal de desembolso, formulado após aprovação da Lei Orçamentária Anual.



Já as despesas envolvem as ações governamentais, onde a execução deve ser comparada com as previsões. Em Municípios de pequeno porte, que dependem essencialmente da formalização de convênios para realização de investimentos, tais metas são extremamente complexas de serem formuladas, pois dependem de fatores alheios à atuação político-governamental do Município.



Por isso é importante que, no momento da elaboração das peças de planejamento, sejam estabelecidas metas plausíveis de serem avaliadas, inclusive através da discussão entre a Contabilidade e o sistema de Controle Interno, para que tanto a execução quanto a fiscalização possam ser exercidas de maneira eficiente.



Isso ocorre através da estimativa de metas físicas e indicadores mais claramente definidos, ao contrário do que atualmente ocorre, onde na maioria das vezes prevê-se apenas o valor que se pretende aplicar em determinada ação de governo.



Para melhor atuação do controle interno, a Contabilidade Pública deverá apresentar as justificativas do não cumprimento das metas, promovendo a alteração e revisão das previsões para melhor ajustá-las à execução orçamentária.

ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL



O acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, pela designação, compreenderia apenas aspectos contábeis.



No entanto, sua abrangência é muito maior, pois todos os atos desenvolvidos pela Administração Pública estão implícitos nessa gestão.



Especificamente no Estado de São Paulo, o Tribunal de Contas elencou as atividades mais relevantes que devem ser acompanhadas pelo sistema de controle interno, destacando-se:

• Plano Plurianual (PPA)

• Por programa de governo, apresenta despesas de capital e programas de duração continuada para quatro anos?

• Tais conteúdos estão orientados por metas físicas e custos estimados?

• Houve debate em audiências públicas, nos moldes do art. 48, § único, I, da Lei de Responsabilidade Fiscal?

• Há atas que comprovam a realização daquelas audiências?

• O PPA encontra-se disponível na página eletrônica do Município, tal como quer o art. 48 da sobredita disciplina fiscal?

• Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO

• Existe anexo estabelecendo, por programa de governo, as metas e prioridades para o ano seguinte?

• Tais ações acham-se municiadas por metas físicas e custos estimados?

• Há critérios para limitação de empenho e repasses a entidades do Terceiro Setor (art. 4º, I, “b”, “f”, da LRF)?

• Há autorização para o Município auxiliar o custeio de despesas próprias da União e do Estado? (ex: gastos de operação do quartel da Polícia Militar, do Tiro de Guerra, do Cartório Eleitoral, do Fórum; art. 62, I, da LRF).

• Há orientações gerais para elaborar o orçamento-programa? (ex.: despesas de propaganda e publicidade comporão específica categoria programática; proibição de compra de automóveis para uso de agentes políticos; autarquias e fundações se sujeitarão aos limites fiscais de fim de mandato).

• A LDO contém o anexo de metas fiscais? (obs.: sem esse anexo, o Prefeito fica sujeito à multa equivalente a 30% de seus vencimentos anuais – art. 5º, II da Lei de Crimes Fiscais).

• Houve debate em audiências públicas, nos moldes do art. 48, § único, I, da Lei de Responsabilidade Fiscal?

• Há atas que comprovam a realização daquelas audiências?

• A LDO encontra-se disponível na página eletrônica do Município, tal como quer o art. 48 da sobredita disciplina fiscal?

• Lei Orçamentária Anual (LOA)

• O orçamento agregou receitas e despesas da Administração direta (Prefeitura e Câmara), autarquias, fundações instituídas ou mantidas pelo Município e empresas estatais dependentes (art. 165, § 5º, I, da CF)?

• As empresas estatais autônomas, não dependentes financeiramente da Prefeitura, revelaram sua  política de investimentos (art. 165, § 5º, II, da CF)?

• Foram incluídos novos projetos sem que os antigos contassem com verba orçamentária (art. 45 da LRF)?

• O orçamento foi detalhado até o elemento de despesa (art. 15 da Lei 4.320, de 1964)?

• O orçamento inclui autorização genérica para transposições, remanejamentos e transferências? (obs.: permissão irregular conquanto esses três mecanismos solicitam lei específica).

• Há recursos para ações voltadas à criança e ao adolescente, em obediência ao art. 227 da Constituição

e ao art. 4º, parágrafo único, “d”, da Lei Federal n.º 8.069, de 1990?

• Foi prevista Reserva de Contingência para suprir passivos ocasionais, contingentes, descritos no anexo

de riscos fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO (art. 4º, § 3º e art. 5º, III, ambos da LRF)?

• Os precatórios dos mapas dos Tribunais de Justiça e Trabalho estão todos alocados nas respectivas dotações?

• O orçamento legislativo atende aos limites constitucionais à despesa total, remuneração do Vereador e folha de pagamento?

• Há anexo mostrando: a) compatibilidade com as metas fiscais da LDO; b) perda financeira à conta de renúncias fiscais que persistam na vida financeira do Município; c) medidas para compensar influências negativas sobre o resultado da execução orçamentária, fruto de nova renúncia de receita ou do aumento da despesa obrigatória de caráter continuado (art. 5º, I e II da LRF)?

• Houve debate em audiências públicas, nos moldes do art. 48, § único, I, da Lei de Responsabilidade Fiscal?

• Há atas que comprovam a realização daquelas audiências?

• A LOA encontra-se disponível na página eletrônica do Município, tal como quer o art. 48 da sobredita disciplina

fiscal?

• Plano Municipal de Resíduos Sólidos, de Saneamento Básico e de Mobilidade Urbana

• Tais planos foram elaborados segundo o querer das leis de regência?.

• Enfoque Operacional

• Quais os projetos governamentais cujas metas físicas estão bem abaixo do proposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)?

• Quais os projetos governamentais cujos custos estão bem acima do previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)?

• Quais setores governamentais vêm apresentando insuficientes indicadores de gestão?
• Gestão da Receita Municipal

• Emitiu o Tribunal de Contas alerta notificando que a receita não vem se comportando tal qual o esperado, o que exige contenção da despesa não obrigatória?

• O Cadastro Fiscal Mobiliário e Imobiliário está organizado e atualizado?

• A Planta Genérica de Valores está atualizada?

• Existe sistema integrado com cartórios de registro de imóveis para evitar sonegação do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis – ITBI?

• O que produziu a fiscalização tributária do Município?

• Houve falta de contabilização de receita?
• De que forma os bancos conveniados informam a arrecadação diária à Contabilidade do Município?

• Há segregação de funções entre os setores de Lançadoria, Arrecadação, Fiscalização e Contabilidade?
• Houve retenção do ISS e do IR sobre o pagamento de serviços?

• Está sendo cobrado ISS sobre atividades cartoriais e bancárias?

• Gestão da Dívida Ativa

• Nos três últimos exercícios, qual a média de recebimento frente ao estoque do ano anterior?

• O sistema eletrônico de registro é confiável? Tem senhas e filtros que impedem baixas fraudulentas?

• Quais as providências para cobrança amigável (chamamentos individuais, protesto em cartório, acordos na Comarca, inserção de boleto de dívida no carnê atual)?

• Os valores inscritos estão sendo contabilizados?

• Os valores sofrem, todo ano, atualização monetária?

• Há diferença entre os valores analíticos do Setor da Dívida Ativa e os sintéticos que figuram no Balanço

Patrimonial?

• Por que foram cancelados certos créditos?

• Houve prescrição quinquenal de créditos?

• O Município terceiriza a cobrança da dívida ativa?

• Em balanços anteriores, fez o Tribunal de Contas específicas recomendações para tal área?

• Aplicação de Recursos na Educação

• O Tribunal de Contas fez alerta notificando que o Município pode, até fim do ano, não atingir os mínimos constitucionais e legais do setor?

• As receitas da Educação estão sendo empregadas em alimentação infantil, uniformes escolares, precatórios judiciais, insumos e equipamentos da merenda escolar,

pagamento da merendeira terceirizada, construção e operação de bibliotecas e museus, bem como em

outras despesas estranhas à manutenção e desenvolvimento do ensino?
• O recebimento de bens e serviços é atestado por servidor especialmente designado pelo responsável do órgão municipal da Educação (Secretário, Diretor ou Coordenador)?

• A documentação da despesa educacional está separada dos outros gastos da Prefeitura?

• Sob determinação do Tribunal de Contas, está sendo utilizada a parcela faltante do FUNDEB de anos anteriores?

• Há ainda residual saldo financeiro do extinto Fundo do Ensino Fundamental, o FUNDEF? Por que não foi ainda utilizado nesse nível de aprendizado?

• Houve melhora na nota obtida no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB?

• Houve melhora no agregado Educação do Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS?

• No Portal do Cidadão do Tribunal de Contas, o gasto per capita com merenda e transporte escolar aproxima-se da média estadual?

• As recomendações do Tribunal de Contas e do Conselho Municipal de Educação estão sendo acolhidas?

• Os pagamentos são autorizados pelo responsável local da Educação (Secretário, Diretor ou Coordenador)?

• O Salário-Educação vem sendo utilizado, impropriamente, em despesas de pessoal?

• Os saldos bancários da Educação comparecem individualizados no Balanço Patrimonial (art. 50, I da LRF)?

• A documentação da despesa do FUNDEB vem sendo disponibilizada ao respectivo Conselho Social?

• Elaborou o Município o Plano Decenal de Educação (artigo 2º da Lei n.º 10.172/01)?

• Há Plano de Carreira e Remuneração do Magistério?

• Há professores que recebem menos que o piso remuneratório nacional?

• As folhas de pagamentos foram assinadas por todos os membros do Conselho de Acompanhamento e Controle Social?
• O Conselho FUNDEB é formado pelos nove membros definidos no art. 24, IV, da Lei 11.494, de 2007?

• Os integrantes do Colegiado foram indicados por membros das entidades representativas de professores, pais de alunos, diretores e de estudantes (art. 24, § 3º, da sobredita lei)?
• Há participantes do Conselho que, de forma imprópria, têm laço de parentesco com agentes políticos ou tesoureiros, contadores e controladores internos da Prefeitura, ou, ainda, mantêm relação contratual com o Município (art. 24, § 5º do diploma mencionado)?
• Tal colegiado se reúne periodicamente para apreciar a utilização dos recursos do FUNDEB?

• Em tais reuniões, o que se apurou irregular na gerência dos recursos educacionais?

• Quais as principais deficiências do ensino administrado pelo Município?

• Os professores têm feito, com regularidade, cursos de aperfeiçoamento?

• A merenda escolar é de boa qualidade?

• A Prefeitura franqueia os relatórios financeiros do FUNDEB, além de possibilitar visitas a obras escolares e aos serviços de transporte escolar?
• As folhas salariais da Educação foram rubricadas portodos os membros do Conselho (art. 4º, II Instruções Consolidadas nº 2, de 2008)?
• As prestações de contas do FUNDEB contêm parecer conclusivo do Colegiado (art. 27, parágrafo único,  da lei supra)?

• O Conselho FUNDEB elaborou a proposta orçamentária do Fundo (art. 24, § 9º, do referido diploma)?
• O Conselho supervisionou o censo escolar do MEC (art. 24, § 9º, do referido diploma)?

• O Conselho emitiu parecer conclusivo sobre o uso dos recursos alusivos ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar - PNATE e ao Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos (art. 24, § 13, da lei antes citada)?
• Aplicação em Ações e Serviços de Saúde

• O Tribunal de Contas fez alerta notificando que, até o fim do ano, o Município pode não atingir o mínimo constitucional (15% da receita de impostos)?

• As receitas da Saúde estão sendo empregadas em despesas vedadas pela Lei Complementar nº 141, de 2012, exemplificadas no item 3.2 do manual “O Tribunal e a Gestão Financeira dos Prefeitos” (www.tce.sp.gov.br)?

• As recomendações do Tribunal de Contas e do Conselho Municipal de Saúde estão sendo acatadas?

• Houve melhora no agregado Saúde do Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS?

• O recebimento de bens e serviços é atestado por servidor especialmente designado pelo responsável do órgão municipal da Saúde (Secretário, Diretor ou Coordenador)?

• Além da despesa mínima de 15%, prevê o Município aplicar o valor cancelado, no ano anterior, a título de Restos a Pagar não liquidados?

• Os dinheiros da Saúde são todos movimentados pelo respectivo fundo municipal?

• Bancados pela União e Estado, os convênios estão sendo aplicados adequadamente?

• Os saldos bancários da Saúde comparecem individualizados no Balanço Patrimonial do Município (art. 50, I da LRF)?
• Gestão de Precatórios Judiciais

• Emitiu o Tribunal de Contas alerta sobre insuficiente pagamento judicial?

• O último mapa orçamentário e a anterior dívida judicial estão sendo pagos conforme as mais recentes determinações do Supremo Tribunal Federal – STF?

• Toda a dívida judicial está devidamente contabilizada no Balanço Patrimonial?

• O registro analítico de precatórios contém as seguintes informações: data do ajuizamento; número do precatório; tipo da causa julgada; nome do beneficiário; valor do precatório a ser pago; data do trânsito em julgado, número e data do empenho e data do efetivo pagamento?

• Houve acordos locais de parcelamento? Foram registrados na Justiça? Estão sendo honrados?

• Despesas Gerais

• O Município está realizando despesas tidas impróprias? (obs.: o manual “O Tribunal e a Gestão Financeira dos Prefeitos” oferece exemplos de gastos que ferem o interesse público: a) falta de modicidade nos gastos em viagem oficial (custo elevado com refeições e hospedagem; número despropositado de participantes); b) promoção pessoal de autoridades e servidores públicos, em afronta ao art. 37, § 1º da Constituição; c) pagamento de multas pessoais de trânsito; d) pagamento de anuidade de servidores em conselhos profissionais como OAB, CREA, CRC, entre outros; e) gastos excessivos com telefonia celular; f) distribuição de agendas, chaveiros, buquês de flores, cartões e cestas

de Natal, entre outros brindes; g) festas de confra ternização dos funcionários públicos; h) assinatura de

TV a cabo e revistas que não veiculam temas ligados à Administração Pública).

• Relativas à criação, expansão e aprimoramento da ação governamental, as despesas foram instruídas com estimativa trienal de impacto orçamentário-financeiro e por declaração de compatibilidade com o PPA e a LDO? (obs.: do contrário, o gasto é tido não autorizado, irregular e lesivo ao patrimônio público; art. 15 da LRF).

• Atendem à específica lei municipal, os dispêndios sob regime de adiantamento?

• Na prestação de contas de adiantamentos, o nome da empresa coincide com o CNPJ e o ramo de atividade, informados ambos em www.sintegra.gov.br?

• As Notas de Empenho estão detalhadas até o nível do elemento de despesa?

• A liquidação do gasto obedeceu ao que segue:a) O responsável pela liquidação está claramente identificado, mediante aposição de carimbo que revele nome e número de documento oficial (RG

ou registro funcional)? b) Os recibos de serviços identificam o prestador, mediante os seguintes elementos: nome, endereço, RG, CPF, nº. de inscrição no INSS, nº. de inscriçãono ISS? c) As obras e serviços de engenharia são recebidos por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado (art. 73, I, “b” da Lei nº. 8.666, de 1993)? d) As ordens de pagamento são assinadas pelo ordenador da despesa (art. 64 da Lei nº. 4.320, de 1964)?

• Encargos Sociais

• Dispõe o Município do Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP?

• Dispõe o Município do Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS?

• Os valores recolhidos ao sistema próprio de previdência, ao INSS e ao FGTS são compatíveis com o tamanho da folha de pagamento?

• Os valores recolhidos ao PASEP são compatíveis com a magnitude da receita?

• Os parcelamentos previdenciários estão sendo adimplidos?

• As dívidas previdenciárias estão todas contabilizadas?

• Execução Orçamentária

• Emitiu o Tribunal de Contas alertas quanto a possível déficit anual e aumento da dívida líquida de curto prazo?

• Oriundas do regime próprio de previdência, receitas e despesas têm sido afastadas na análise do resultado da execução orçamentária? (obs.: do contrário, se terá um irreal indicador de exercício; haverá artificioso lastro para outras despesas, que não as de aposentadoria e pensão).

• Para avaliar tal qual faz a Corte de Contas, o resultado orçamentário da Administração direta (Prefeitura e Câmara) tem sido analisado sem as receitas e despesas da Administração indireta (autarquias, fundações e estatais dependentes)?

• Quando o município é simples intermediário de recursos da União ou do Estado, as receitas têm sido contabilizadas de modo extraorçamentário?

• O cancelamento de Restos a Pagar gera, de modo inconveniente, uma receita orçamentária? (obs.: malgrado o art. 38 da Lei Federal n.º 4.320/1964, o correto é o procedimento

independente da execução orçamentária).

• Tem se recorrido a elevado nível de alterações orçamentárias por meio de créditos adicionais ou mediante transposições, remanejamentos e transferências? (obs.: tal hipótese revela mau planejamento orçamentário, contrariando princípio básico de responsabilidade fiscal).

• Repasses a Entidades do Terceiro Setor

• Entidades impedidas pelo Tribunal de Contas estão sendo subvencionadas pelo erário?

• As transferências sujeitaram-se aos critérios estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)?

• As entidades subvencionadas estão cumprindo as metas físicas do convênio?

• As entidades subvencionadas oferecem boas condições de funcionamento?

• Está além da realidade de mercado o salário dos dirigentes das entidades do Terceiro Setor?

• As contas estão sendo regularmente prestadas?

• As despesas respeitam os objetivos pactuados no convênio?

• O Controle Interno emite parecer conclusivo sobre a regularidade da prestação de contas?

• Em balanços anteriores, fez o Tribunal de Contas particulares recomendações para tal item de atenção?

• Licitações e Contratos

• Os Editais estão conforme as súmulas 14 a 30 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo?

• O objeto da licitação foi bem definido?

• Os Convites têm sido expedidos sempre para os mesmos fornecedores?

• Tem-se recorrido, de modo inconveniente, muito mais aos Convites do que aos Pregões?

• Relativamente à despesa total, tem sido elevado o nível de contratações diretas (dispensas ou inexigibilidades), a indicar desvio do constitucional princípio da licitação?

• A entidade vem realizando muitos aditamentos contratuais?

• Nas dispensas licitatórias por valor, faz a entidade pesquisa junto a pelo menos três fornecedores?

• Relativas à criação, expansão e aprimoramento da ação governamental, as licitações estão instruídas com estimativa trienal de impacto orçamentário-financeiro e por declaração de compatibilidade com o PPA e a LDO? (obs.: do contrário, o gasto é tido não autorizado, irregular e lesivo ao patrimônio público; art. 15 da LRF).

• Acima do limite de remessa do Tribunal de Contas, os contratos de elevado valor têm sido sendo enviados a este órgão do controle externo?

• Contratos alusivos a obras estão transparecidos no Cadastro Eletrônico do Tribunal de Contas?

• A entidade vem informando, ao Tribunal de Contas, as sanções aplicadas a contratados, nos moldes do art. 87, III e IV, da Lei nº 8.666, de 1993?

• Em balanços anteriores, fez o Tribunal de Contas específicas recomendações para tal item de atenção?
• Pessoal

• No período examinado, qual a oscilação percentual no quadro de pessoal? Quantas admissões ocorreram (por concurso; tempo determinado; cargos em comissão)? Quantas demissões aconteceram? Quantos servidores se aposentaram? Quantas pensões foram concedidas?

• Os contratados por tempo determinado realizaram processo seletivo, ainda que simplificado? (obs.: os

Tribunais superiores entendem que mesmo os estagiários precisam passar por essa dinâmica seletiva).

• Encaminhou a entidade, ao Tribunal de Contas, relação alusiva à movimentação de pessoal, em conformidade com o programa CAA (Controle de Admissão e Aposentadoria)?

• No tocante à despesa laboral, emitiu o Tribunal de Contas de Contas alerta sobre ultrapassagem de 90% do teto atribuído a cada Poder?

• Há programa de treinamento de servidores?

• Tendo o Poder Executivo ou Legislativo ultrapassado o limite prudencial da despesa de pessoal (95% do teto), continua o aumento de tal gasto? Tal incremento é permitido pelas exceções do art. 22, parágrafo único da LRF: determinação judicial; revisão geral anual; reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança.

• Na superação do limite máximo, o Poder vem providenciando retomada, em dois quadrimestres, daquele freio fiscal?

• Há cargos em comissão não ligados à direção, chefia e assessoramento?

• Há excesso de cargos em comissão relativamente aos de provimento efetivo?

• Os ocupantes de cargos em comissão têm recebido horas extras? (obs.: entende esta Corte que tal pagamento, no mais das vezes, é irregular).

• As faltas ao serviço são registradas na ficha funcional do servidor?

• Em balanços anteriores, fez o Tribunal de Contas específicas recomendações quanto a tal item de atenção?

• Tesouraria

• As conciliações bancárias têm sido feitas em períodos mensais?

• As disponibilidades têm sido depositadas em bancos estatais, o que atende ao art. 164, § 3º da Constituição?
• Os pagamentos são feitos após o prévio empenho e com assinatura do ordenador da despesa?

• A ordem cronológica de pagamento tem sido obedecida? 

• O Tesoureiro também realiza a contabilidade? (obs.: tal situação é irregular; afronta o princípio básico da segregação de funções).

• Financiadas por transferências vindas da União, as despesas são pagas mediante Internetbanking, assim como quer o Decreto federal nº 7.507, de 2011?

• À vista daqueles repasses federais, a entidade divulga, na Internet, o extrato das contas bancárias vinculadas, nisso identificando o domicílio bancário dos fornecedores?

• Em balanços anteriores, fez o Tribunal de Contas específicas recomendações para tal item de atenção?

• Almoxarifado
• Há definição de estoques mínimos? (obs.:do contrário, tal omissão gera falta de materiais, às vezes fundamentais como os medicamentos e os de enfermagem).

• Os inventários têm sido periodicamente realizados?

• Há segurança na estocagem dos materiais?

• Há emissão de requisições de saída?

• Tem sido feita conferência no recebimento de materiais?

• Tem sido feita conferência de validade dos produtos estocados?

• Em balanços anteriores, fez o Tribunal de Contas específicas recomendações para tal item de atenção?

• Bens de Caráter Permanente

• Foi realizado o inventário anual de bens móveis e imóveis, nos termos do art. 96 da Lei nº 4.320, de 1964?

• Existe termos de transferência de bens?

• No Registro de Imóveis estão sendo averbadas novas construções e/ou ampliações?

• Para cada bem de caráter permanente, há servidor designado para guarda e administração (art. 94 da lei supra)?

• Os bens de maior valor têm cobertura de seguro?

• Em balanços anteriores, fez o Tribunal de Contas específicas recomendações para tal área?

• Transparência

• A Prefeitura criou o Serviço de Informação ao Cidadão (art. 9o da Lei 12.527, de 2011)?

• Com mais de 10 mil habitantes, a Prefeitura divulga, em sua página eletrônica, os repasses a entidades do Terceiro Setor, bem como informações alusivas a procedimentos licitatórios e ações governamentais, tudo nos moldes do art. 8º, § 1º da Lei federal nº 12.527, de 2011?

• Com mais de 50 mil habitantes, o Município, em sua página eletrônica, mostra, em tempo real, receitas arrecadadas e a espécie de despesa que está sendo realizada, desagregada esta informação em cifra monetária, nome do fornecedor e, se for o caso, o tipo da licitação realizada, tudo em conformidade com o art. 48-A da Lei de Responsabilidade Fiscal?

• Balanços Contábeis
• Vem sendo regularmente aplicado e implementado o novo plano de contas aplicado ao setor público?
• Consistência entre os sistemas orçamentário e financeiro:

Resultado financeiro do ano anterior

(+ ou -) Variações Ativas ou Passivas do ano examinado

(=) Resultado financeiro retificado do ano anterior

(+ ou -) Resultado orçamentário do ano examinado

(=) Resultado financeiro do ano examinado

• Consistência entre os sistemas econômico e patrimonial

Saldo patrimonial do ano anterior

(+ ou -) Resultado econômico do ano examinado

Saldo patrimonial do ano examinado

• Exame específico das Câmaras de Vereadores

• O ato que fixa o subsídio do Vereador deve acontecer antes do pleito eleitoral.

• O subsídio do Presidente da Mesa pode ser maior que o dos outros Vereadores, desde que conformado ao limite que impõe a Constituição para todos os Edis (art. 29, VI, da CF).

• Na revisão geral anual, os agentes políticos não podem ser favorecidos, só eles, por tal atualização monetária; tampouco, beneficiar-se por índices maiores que o dos servidores. O ato financeiro há de ser

amplo, geral, indistinto, abarcando, de forma absolutamente igual, servidores e agentes políticos. Tal correção, demais disso, deve apenas compensar a inflação dos 12 (doze) últimos meses, segundo oscilação do índice determinado na lei autorizativa (art. 37, X da CF).

• Em suma, o Vereador poderá obter recomposição da perda inflacionária, mas, nunca, aumento acima da inflação de 12 meses.

• O aumento no subsídio do Deputado Estadual não se comunica, totalmente, ao estipêndio do Vereador; eis o pressuposto da não automaticidade. Ao longo do mandato, o Edil obterá revisões gerais anuais desde que não haja superação do teto atual do Deputado Estadual.

• A revisão geral anual não pode emanar de Resolução, mas, sim, de lei formal específica (art. 37, X da CF).
• O Presidente da Mesa e os Vereadores não podem ser beneficiados com gratificação de cunho trabalhista: o 13º salário.

• Após a Emenda Constitucional nº 50, de 2006, os Vereadores não podem ser indenizados pelo comparecimento em sessões extraordinárias. Tal entendimento foi acolhido pelo Supremo Tribunal Federal.
• O gasto da Câmara deve ser processado, de modo centralizado, no serviço administrativo da Edilidade

e, não, em cada gabinete de Vereador. Assim, em regra, devem ser recusadas Verbas de Gabinete e Ajudas de Custo.

• Agentes Políticos não podem retirar, em seu próprio nome, fundos de adiantamento (art. 68 da Lei 4.320).

• Exame Específico do Regime Próprio de Previdência Social

• O Regime Previdenciário foi criado por lei de iniciativa do Poder Executivo?

• Há pagamento de aposentadorias e/ou pensões sem existência do regime próprio de previdência?

• Foi realizada avaliação atuarial referente ao exercício em exame?

• Foram adotadas as medidas propostas pelo atuário no exercício anterior para cobrir déficits?

• Os integrantes do Regime Próprio são exclusivamente titulares de cargos efetivos?

• Há registro contábil individualizado das contribuições dos servidores e dos entes patrocinadores?

• Há participação de representantes dos servidores nos colegiados e instâncias de decisão?

• Foi publicado bimestralmente o demonstrativo financeiro e orçamentário de receita e despesa previdenciária (municípios com população inferior a 50.000 habitantes - semestral)?

• Os benefícios concedidos não diferem dos previstos no regime geral da previdência social?

• Existe conta específica para o fundo previdenciário, distinta da conta da conta geral do Município?

• A aplicação dos recursos está de acordo com as normas do Conselho Monetário Nacional (Resolução CMN nº 3.922/10)?

• Os recursos previdenciários foram utilizados para empréstimos de qualquer natureza?

• Houve aquisição de títulos públicos (apenas títulos do Governo Federal)?

• Os bens, direitos e ativos foram avaliados de acordo com a Lei nº 4.320/64?

• Está sendo aplicada a Portaria n° 916/03 devidamente atualizada na sua contabilização?

• A taxa de administração conforma-se ao limite de até 2% do total da remuneração paga aos servidores ativos e inativos relativamente ao exercício anterior?

• Na extinção do regime previdenciário, o Executivo assumiu a responsabilidade pelo pagamento dos benefícios concedidos durante a vigência do regime próprio de previdência (RPPS)?

• As contribuições e os recursos do RPPS foram utilizados exclusivamente, em benefícios previdenciários, exceção às despesas administrativas, inclusive no caso de extinção do Regime Próprio?

• O regime próprio mantém seus segurados informados quanto à sua gestão?

• Os recursos provenientes da compensação financeira estão sendo utilizados somente para pagamento de benefícios previdenciários, inclusive no caso de extinção do Regime Próprio?

• Os atos concessórios dos benefícios de aposentadoria e pensão estão sendo encaminhados ao TCESP? Em caso positivo, está sendo utilizado o sistema SISCAA?

• Os atos de revisão das aposentadorias por invalidez e pensões delas decorrentes sofreram a revisão requerida pela Emenda Constitucional 70, de 2012, tendo sido comunicados os Atos ao TCESP por meio do Sistema SISCAA?

• Foi firmado convênio com o Ministério da Previdência Social para fins de compensação financeira?

• Foram encaminhados os demonstrativos previstos na Portaria MPS nº 402/08 à Secretaria de Previdência Social?

• A base cadastral está atualizada?
• A folha de pagamento dos segurados é produzida separadamente?
4) REPASSES AO TERCEIRO SETOR



A fiscalização feita pelo sistema de Controle Interno não compreende apenas os atos internos da administração, mas também a fiscalização sobre os repasses governamentais feitos ao Terceiro Setor.



A normatização do sistema de controle interno deve estabelecer que, nos convênios firmados, seja prevista cláusula de sujeição da entidade beneficiária à fiscalização do sistema.



Além de verificar o regular funcionamento da instituição, deve-se comprovar a economicidade que o repasse ao terceiro setor traz perante a possibilidade de execução dos serviços através da Administração Direta.



As exigência que devem ser atendidas nos repasses ao terceiros setor, disciplinadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, estão detalhadas nas instruções nº 02/2008, assim como podem ser melhor detalhadas no Manual que está disponível no site do TCE/SP.

5) INTEGRAÇÃO COM OS DEMAIS ÓRGÃOS PÚBLICOS



A integração entre o sistema de controle interno e os demais órgãos públicos municipais deve ser disciplinada na normatização municipal.



É essencial que as inúmeras repartições municipais responsáveis pela gestão dos serviços públicos reportem-se periodicamente ao sistema de controle interno, viabilizando a fiscalização.



Para tanto, devem ser elaborados demonstrativos de acompanhamento a serem confeccionados por cada área, onde poderão ser justificadas eventuais impropriedades.



Tais relatórios servirão não somente à instrução documental do sistema de controle interno mas, essencialmente, como fundamento para emissão de recomendações à chefia de poder.

6) FORMALIZAÇÃO DE RELATÓRIOS E DEMONSTRATIVOS DE ACOMPANHAMENTO E DOCUMENTOS PARA INSTRUÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO


Os demonstrativos elaborados pelo sistema de controle interno devem espelhar o resultado das questões avaliadas.



Ainda, devem contém detalhamento das impropriedades, relatando ainda as justificativas apresentadas por cada repartição.



Cabe também fazer a análise imparcial dessas justificativas e, sendo o caso, expressar conclusões visando sanar eventuais problemas ou propondo soluções para incremento da eficiência da atividade governamental.



Não há modelo específico para relatar a atuação do sistema, desde que seja um demonstrativo do efetivo resultado das avaliações encaminhadas pelas diversas repartições.



O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo resumiu um exemplo daquilo que pode ser elaborado pelo sistema de controle interno, que nada mais é que a resposta aos questionamentos dos itens antes relacionados.



Nesse relatório, reporta-se a avaliação das justificativas e as providências que a Chefia do Poder se propõe a adotar.

7) RESPONSABILIDADE DOS SERVIDORES DESIGNADOS PARA O CONTROLE INTERNO



A responsabilidade dos servidores que atuam no sistema de controle interno está expressa no § 1º, artigo 74, Constituição Federal.



Serão solidários aos gestores municipais os responsáveis pelo controle interno que, tomando conhecimento de alguma irregularidade ou ilegalidade, omitirem-se no dever de comunicar ao Tribunal de Contas.



Esse fator faz com que seja imprescindível ao controlador interno ter pleno conhecimento sobre as normas que regem a Administração Pública, impondo-lhe exigir das Chefias de Poderes as providências a serem adotadas para sanar os vícios que foram apurados.



Porém, não só a omissão gera responsabilidade. Atestar falsamente a regularidade dos atos impróprios também o vincula solidariamente ao agente ou dirigente do serviço público.
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